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MINISTERIO DA FAZENDAA
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECTRSOS HSCALS

l'ERCEIRA SECA° DE JULGAMENTO

Processo n"	 13053,000125/2005-89

Recurso n"	 256 844 Voluntário

Acórdão n"	 3803-00448 — 3" Turma Especial

Sessão de	 19 de maio de 2010

Matéria	 RES-1-11.UIÇÃO/COMP COHNS

Recorrente	 APIÁRIOS DA INTECiRAÇÃ(.) AGROINDUSTRIAL EXPORTADORA
I ;MA

Recorrida	 DR.1-SANTA MARIA/RS

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA o FINANCIAMENTO DA

SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Período de apuí ação: 01/07/2004 a 30/09/2004

REGIMEDANÃO-CUMULATIVIDADE CRÉDITOS	 PRESUMIDOS,

UTILIZAÇÃO

Os créditos presumidos cakulados pelas empresas agroindustriais, pela

aquisição, de pessoas físicas, de produtos de origem animal, somente

podem ser ulilizados na dedução da Colins devida.

NÃO-(AJMULATIVIDADF...	 CÁ Lcui,o	 ni.	 CRÉDITOS

PRESUMIDOS

Os Cl éditos presumidos reféíentes a aquisições de pessoas físicas

zad as po r em presas agroindustriais devem ser calculados sobre

o valor comprovado de aquisições de produtos para

industrialização

Recurso Volunlário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de volos, negar

movimento ao feet1180. Os Conselheiros Belchior Melo de Sonsa, Heleio LaCe,tá Reis, Rangel

Periucci Fiorin e Alexandre Kern votai aisi pelas conclusões

tel\----/\e"-
Alexari Ire Kern - Presidente
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Carlos Berniqtr. • ititirils de Lima — Relatou
Á' ,•	 •

Participaram dgAessão de juh2,amento Os Conselheiros: Belchior Melo de
Sousa, Carlos Henrique Martins de Lima (Relator), .R.angd. Permeei Fiorin, Daniel Mauricio

Fedato e -Releio Lafetá Reis.

Relatório

A contribuinte supra identificada teve reconhecido parcialmente o
direito creditório relativamente ao saldo credor da Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social — Cotins não-cumulativa referente ao 3' trimestre de 2004 e autorizado o
ressarcimento ou compensi.tçã.o dos valores pleiteados até o limite do saldo credor no valor
de R$ 3.611,67, conlbrine despacho decisório de fls. 157.

O referido despacho foi emitido com base no Relatório de Ação Fiscal que se
encontra às fls. 142 a 155, que apontou como irregularidades a existência de créditos que
somente poderiam ser utilizados para dedução da contribuição devida, mas que constaram rio

:	 pedido de ressarcimento/compensação, que estão relacionados à II. 144; o calculo de créditos
sobre aquisição cujo pagamento não foi comprovado, no valor apontado à Il. 146; o cálculo de
créditos indevidos sobre aquisição de mel realizada de pessoas físicas, confOrme descrito a Il.
149..

Inconformada. com o despacho decisório, a contribuinte apresentou a
manifestação que se encontra às fls. 181 a 187, cujos argumentos podem ser assim resumidos:

•	 —Em relação à utilização dos créditos de PIS e Cotins apurados na tom ia do art.
8 0 , da Lei n'' 10.925, de 2004, desconsiderou a decisão atacada que o art. 6', inciso 11, da
Lei n° 10.833, de 2003, autoriza que os créditos vinculados à exportações sejam utilizados para
compensação com débitos próp•rios, vencidos o1.1 vincendos, administrados pela Secretaria da
Receita Federal.

É evidente que o Ato Declaratário SRF n" 15, de 2005, não tem o condão de
revogar uma disciplina que está expressa na Lei o' 10.833, de 2003, e ainda produzir efeitos
retroativos.

--- Não se conform.a com a ali UM ação de que não teria sido comprovada
a aquisição de mel efetuada do SR. Luiz Alberto Bisonhin, pois, conforme expresso
em manifestação que se encontra à fl.. 137 e seguintes, se trata de uma nota fiscal
representativa da aquisição de diversos produtores que foi emitida em nome de somente
um produtor por orientação da Receita Estadual.

— O documento fiscal que representa tal operação é idôneo e os pagamentos a
ele vinculados estão comprovados na contabilidade da contribuinte a que teve
acesso a fiscalização. A circunstância de que os pagamentos vinculados à NF em questão não
terem se efetivado para o Sr Luiz Alberto Bisonhin se deve ao fato de representar a compra de
diversos produtores.
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Requereu a contribuinte a r •eforrna da decisão que homologou apenas parte

dos créditos pleiteados , bem como, atesiar• que a contribuinte sempre beneficia Os produtos que

adquire.

Ao analisai- a impugnação do contribuinte, a 'DR.] de Santa Maria julgou o

lançamento procedente (fls. 203 a 204), no sentido de considerar não formulado o pedido de

perícia, mantendo o despacho decisório de fls. .164 e indeferiu as solicitações do contribuinte..

Não resinado, o contiibuinte recorre a este Conselho (lis 213 a 2.21)) e

reqtkii- a reforma da decisão a giro, bem como que seja reconhecida a nulidade da decisão

1...eco1 r•ida, haja vista o cerceamento de defesa que foi levado a efeito pela negativa da produção

da prova pericial e do direito ch.1 ampla defesa.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro Carlos Henrique Martins de Lima, Relator•

O recurso é tempestivo e atende os demais requisitos para sua.

admissibilidade, portanto dele conheço.

Pretendeu a cmnribuinte •atilizar para pedido de ressarcimento/compensação,

créditos presumidos decorrentes de aquisição, de pessoas físicas, de produtos de origem animal

nos meses de agosto e setembro de 2004.

Observado o período em questão, de onde a contribuinte entende provêem os

créditos presumidos (terceiro trimestre de 2004), deve ser registrado que o crédito presumido

decorrente da aquisição de produtos agrícolas de origem animal, adquiridos diretamente de

pessoas físicas residentes no Pais, teve vigência no período de 1°/02/2004 a 31/07/2004, visto

que os §§ 5" e 6" do art. 3' da Lei n" 10.833, de 2003, foram revogados pela MP n" 183, de

2004, posterior.mente convertida na lei n" 10.925, de 2004..

A.ssiirl, a pa.rth• - de 01/08/2004, o crédito pi es •umido decorrente da aquisição

produtos agropecuários utilizados como insumos na fabricação de mercadorias de origem

•	 animal ou vegetal destinadas à alimentação humana ou animal, passou a ser tratado pelo art. 8'

da Lei n° 10..92S„ . dc .2004 (com a redação dada pelo art. 29 da Lei n" Ll05l, de 2004 e art. 63
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da Lei n' 11,196, de 2005).

Examinando-se a legislação de regência do teime da não-eumulatividade
contribuição ao Pro grama de Integração Social	 PIS e da Cotins, há que se tázet
urna distinção entre a qualidade dos créditos apuráveis naquele regime Para isso se litz
necessária a transcrição dos artigos 3 0 , das Leis n° 10 637, de 2002, e n° 10.833. de 2003:

Lei IV 10.637, de 2002

Ari 3" Do valor apurado na forma do ali 2' a pc.s.soa jurídica
poderá descontar créditos calculados em relação a.

1 - bens adquiridas para revenda, exceto em relação às
mercadorias c aos produtos referidos  (Redação dada pela Lei n'
10.865, de 2004)

a) nas incisos III e IV do 3' do (irl I 'desta Lei, e (Incluído
pela Lei n" 10.865, de 2004)

b) no ,s1-)' Tdo art., 2()desta Lei; (Incluído pela Lei a' 10.865, de 2004)

- bens e serviços, utilizados como instinto na jyrestação de
serviços e na ptodução ou fabricação de bens Ou produtos
destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto
em relação ao pagamento de que trata o art. 2' da Lei n" 10 485,
de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante Ou importador, ao
concessionário, pela intermediação ou entr ega dos velculo.s
classi ficadas nas posições 87.03 e 87 04 da 11P.1, (Redação
dada pela Lei a' 10.865, de 2004)

111 - (1/11I1)O)

IV — aluguéis de prédios, máquinas c' equipamentos, pagos dl pes,soa jurídica,
utilizados nas atividades da empresa,-

- valor das contraprestações de operaçõe.s de arrendamento
mercantil de pessoa jurídica, exceto de optante pelo Sistema Integrado dc
Pagamento de impostos e Contribuições das Microernpresas e das Empresas de
Pequeno Porte - SIMPLES, (Redação dada pela Lei n° 10 865, de 2004)

- máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado,
adquiridos ou fabricados para locação a terceiros ou para utilização na
produção de bens destinados éi venda OU lia iieataçéio de serviços (Redação
dada pela Lei n' 11. 196, de 2111112005)

TJ - edificações e berifc. ?itoria.s ' 1' imóveis (1(.? ler ceir os, quando o custo,	 •
inehisive de mão-de-obra, tenha sido suportado pela locatária,
VIII - bens recebidos um devolução, cuja receita de venda tenha
integrado 'aturamento do mês ou de mês anterior, e ir ibutada confor me

,	 fatur a e ri to• disposto
nesta Lei.

IX- energia elétrica e caem gia térmica, inclusive sob fOrma de vapor,
consumidas nos c..stabelecimento.s. da pessoa jurídica (Redação dada pela Lei
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n' :' II 488, de 15 de junho de 2007)

l' O crédito era determinado mediante a aplicação da olíquota

prevista no capta do (111. 2 0 desta Lei sobre o valor (Redação dada pela lei
n 0 10 865, de 2004)

I - dos. itens mencionados nos incisos 1 e li do cama, adquiridos no inès,

R- dos' itens inencionadOS nos inCiSOS .1 ff, V e	 do capuz, 1.11C0iTid05 no
(Redcieà0 &ida pelo lei n" 10 684, de 30 5.2003)

lii - dos encargos de deprocia<ão e amor 0E:ação dos bens mencionados nos

incisos V/ e VII rio Caput, ineOrl'id0 i10

IV - dos bens mencionados no inciso VIII do capuz, devolvidos no mês

2  Não dará direito a crédito o valor (Redação dada pela Lei Ii° .0

de 2004)

1 -	 mão-de-obra paga a pessoa física, e (Incluído pela Lei o' 10.86.5, de
2004)

11 - do aquisição de bens ou serviços não st-ejeilos ao pagamento da

contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando
revendido 5'	 utilizados corno illritín0	 prOdatos ou serviços sujeitos à
allquota O (rei o), isentos Ou não alcançados pela contribuição (Incluído

pela Lei o' 1(1 86.5, de 2004),

3' O direito ao crêtlito aplica-se, exclusivamente, em relação
1 - aos bens e .s (.i viços adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País,
fí- (10.5 custos e despesas incorridos, pagos ou creditados o pessoa jurídica

domiciliada no País;

- aos bens e Sei Vi.(;0.S• adquiridos e aos custos e despesas incorridos a partir

do mês em que se iniciar a aplicação do disposto nesta Lei

4' O crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-Io nos meses
subseqüentes

.5 0 (VET/11)0) 6"

(VET/U)0)

70 Na hipótese de a pessoa jurídica „suje.War-se à incidência não-cume dativa

da contribuição parta O PIS/Pasep, em relação apenas a parte de suas
1	 receitas, O crédito será apurado, evclusivamente, em relação (105 custos,

despesas e encargos vinculados a t).,s,sa,s receitas
)),

A'
Obser vadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita

G	 Federal, no (aso de custos, despesas e encargos vinculados às receitas

referir/as' no	 7" e àquelas submetidas ao regime de incidência cumulativo

dessa conte' ibuição, o crédito será determinado, a critério da pessoa jurídica,

pelo mt.'lodo de.



— apropriação direta, inclusive em relação aos custos, por meio de sis lema de

contabilidade de custos integrada e coordenada com a escrituração, ou

II -- rateio proporcional, aplicando-se aos custos, de.spe,sas e encargos comuns

a relação percentual existente entre a receita bruta sujeita à incidência não-

cumulativa e a receita bruta total, auferida.s em cada mês

9' O método eleito pela pess. oa jurídica .será aplicado

cortsistentemente por iodo o ano-calendário, observadas as normas a serem

editadas pela Secretaria da Receita »Mera!

10 Sem prejuízo do aproveitamento dos créditos apurados na for Ma Link>

artigo, as pessoas jurídicas que produzam mei cadorias de of igetn animal ou

12egetal, classificadas nos capítulos 2 a 4, 8 a 12 e 23, e nos 1804.00 00,
1805 00 00, 20.09, 2101.11 10 e 2209.00.00, lodos da Nomenclatura Comum do

Illercosul, destinados à alimentação humana on animal poderão deduzir da

contribuição para o PIS/Pascp, devida em cada período de apuração, crédito

pic.?sumido, calculado sobre o valor. dos bens e ser viços referidos no inciso II do

capuz deste artigo, adquiridos, no mesmo período, de pessoas físicas residentes

no País (Incluído pela Lei n° 10 684, de 3010512003 e Revogado pela Lei ir'

10.925, de 200/1)

11. Relativamente ao crédito presumido referido no SS' 10 (Incluído pela Lei
n°.10.684, de 200$ e Revogado pela Lei a' 10 925, de 2004)
I- seu montante será determinado mediante aplicação, sobre o valo, das

mencionadas aquisições, dc a//quota correspondente	 setenta por cento

daquela constante do ar t 2,-

11 — o valor das aquisições não poderá ser superior ao que vier. a ser fixado,

por espécie de bem ou ser viço, pela Secreta] ia da Receita Pederal.

12. Ressalvado O dispo.sto no ,s; 2 1deste. artigo e /10 5 I 'a 3'dó art. 2' desta
Lei, na aquisição de mercadoria produzida por pessoa jurídica estabelecida na
tona Franca de Manaus, consoante projeto aprovado pelo Conselho de
Administração da Superintendência da Zona -Franca de Manai! s

O crédito será determinado mediante a aplicação da a//quota
de 1 9;) (um por ('ento) e, na situação de que trata a alínea b do inciso

4'clo art 2 rdesta 1,ei. mediante a aplicação da (1//quota de 1,65% (um inteiro e
sessenta e cinco centé,shnos por cento) (Redação dada pela Lei n" 11 $07, de
1910512006)

13 Não illiegf Hl O valor das máquinas, equipamentos e outros bens
fabricados para incorporação ao ativo imobilizado na foi /1/O do inciso VI do
capta de.ste ar ligo os custos de que tratam os incisos do 2' deste artigo.
(Ilidindo pela Lei n" I 1.196, de 211111200.5)

Lei n°10.833, de 2093

Ali .3' Do valor apurado na fOrma do a; /. 2' a pessoa jurídica poderá

descontar créditos calculados em relação a	 tf\

1 - bens adquiridos paia revenda, exreto etil relação às Met  cada r ias e aos
produtos rdericias.. (Redação dada pela Lei n° 10 86.5, de 2004)

\k\\
a) nos incisos III e IV do 3"- do ar t. 1' desta Lei, e (incluído pela Lei

(s.
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/ O 86. • , de 2004)

b) no ,,,`, 1° do ai i 2-desta Lei, (Incluído pela Lei n" 10.865, de 2004)

II - bens e .sei viços, utili,zados como insumo na prestação de serviços e na

produção ou f(tbricaçao de bens ou modulas destinados à venda, inclusive?

(.,: onibustiveis e lubrificantes, eNrC(.10 '''''n relação ao pagamento de que trata o

(ai. .2" da Lei ri" 10485. de $ de julho de 2002, devido pelo fabricante ou
importador, ao concession)rio, pela interniediação ou entrega dos veículos

classificados nas posiçães 87.03 e 87 01 da Ti.P1; (Redação dada pela lei n'

10,865, de 2004)

111 - energia (>1.étrica e ellerf,:; i a térmica, inclusive sob fOrina de vapor,

e(m.suinidas nos estabelecimentos da pessoa jurídica, (Redação dada pela lei

n n 11.488, de 15 de junho de 2007)

IV - aluguis de prédios, máquinas e equipamentos. , papos a pe.S soa jurídica,

utilizados nas atividades da empresa,

v" - valoi das contraprestacães de operações de arr endamento

mercantil de pessoa jurídica, 0.11 •CO/0 de optante pelo Sistema Inte,ç_,,rado de
Pagamento de linpostos e Contribuiçães das Miei °empresas e das Empresas de

Pequeno Porte - S14,11-'1,1 ,S, (Redação dada pela Lei n' 10.865, de 2004),

VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao (divo imobilizado,

adquiridos ou fabricados para locação a terceiros, Ou para utilização na

produção de bens destinados à venda ou na prestação de .Sei viços;

(Redação dada pela lei n" 1! 196, de 2005)

• "UI - edi,fica<:(5c.5 e benfeitoi ias em imóveis próprios ou de terceiros, utilizados
nas atividades da e.mpresa,

VIII - bens recebidos em devolução cuja receita de venda tenha

integrado laturamento do mês- ou de mês anterior, e tributada conforme o

disposto nesta Lei,1

IX - armazenagem de me:acode), ia e frete na operação de venda, nos casos

dos incisos 1 e 11, quando o ônus fOr .suportado pelo vendedor

,,- 1 '' Observado o disposto no ,  1.5 deste artigo e no	 1' do art. .52 desta

lei, o crédito será determinado mediante a aplicação da alíquola prevista no

capta do art 2  desta .Lei sobre o valor: (Redação dada pela Lei n' 10.925,

de 2004)

1 - dos itens mencionados no..s incisos I e II do caput, adquiriaro no mès-,

II - dos itens mencionados nos incisos III a V e /A/ do caput, incorridos no

111 - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos

• incisos VI e VII (to capim incorridas no mês,-
'

IV - dos bens mencionados no inciso VIR do calma'', devolvidos no mês.

2' Não dará direito a crédito o valor: (Redação dada pela Le?in c) 10 865,

1



de 2004)

1 - de mão-de-obra paga a pessoa física, e (Incluído pela Lei n' 10 865, de

2004)

11 - da aqUiNka0 de berIN 011 serviços não ..51,1jeitOs CIO pagamento da

contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando

revendidos Ou utilizados. corno inumo 	 pr•odutos OU serviç.vs sujeitos é

alíquota O (zero), isentos ou não alcançados pela coiOi buição (Incluído

pela Lei n° 10.865, de 2004)

§ 3' O direito ao crédito aplica-se, esclu.sivamente,' relação

1 - aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica domiciliado no País,

11 - ao S' custos e ciespewl incorridos, pagos ou creditado a pes. soa jurídica

domiciliado no País,

/ff - aos bens' e sei 'viços' adquiridos e aos custos e despe,Sa5 incorridos a partir

do mês "'que se iniciar a aplicação do disposto nesta Lei

§ 4' O crédito Ião aproveitado em determinado més poderá sê-lo nos meses
Suhseqüen

5' Sem prejuízo do aproveitamento dos créditos apurados na forma deste

artigo, as pessoas jurídicas que produzam mercadorias de origem animal ou
vegetal, classificadas nos capítulos. 2 a 4, 8 a .12 e 23, e nos' códig-os• 01.0.3,
01.05, 0504 00, 0701 90 00, 0702 00.00, 0706 10 00, 07.08, 0709 90,

07 10, 07.12 a 07 .14, 1.5 07 a 1514, 151.5.2, 1..516.20.00, 15 I 7,

1701.11 00, 1701 99.00, 1702 90 00, 18 03, 1804 00 00, 1805 0000,
10 09, 2101.11.10 e 2209,00.00, todos da Nomenclatura ("'onium do Illercosul --
NCM de,stinados à alimentação humana ou animal, poderão deduzir da

COFINS, devida em cada período de apuração, crédito presumido, calculado
sobre o valor dos bens e serviço.s referidos no inciso 11 do Caput deste artigo,

adquiridos, no mesmo período, il. ' pessoas físicas residentes no País
(Revogado pela Lei	 10.925, ch.? 2004)

0 Relativamente ao crédito presumido referido no §5' -(Revogado pela lei
n 0 10.925, de 2004)

I seu montante SeTá determinado mediante aplicação, sobre o valor da.s

mencionadas aquisições, de ali quota correspondente a 80% (oitenta por

cento) daquela constante do ar!. 2 o,

•
11 — o valor das aquisições não poderá ser superior ao que vier a ser jixadO„
por espécie de bem ou serviço, pela Secretaria da Receita Federal
do Ministério da Fazenda.

7' Na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se é incidência não-cumulativa

da (V1,1NS, em relação apenas à parte de ,silas receitas. o crédito será

apurado, eyclusivamente, em relação aos custo s. , despesas' e enCtlig05

vinculados a essas receitas..	 \\s,

j, 80 Observadas as normas a Serem editadas pela Secretaria da Receita

8
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federal, no cers-o de custos, despesas e er1,Cal gO.S vinculados às receitas
rejo ida.s no ,s' 7c e àquelas .5 ubmetidas ao regime de incidência cumulativa

dessa contribuição, o credito será determinado, a critério da pessoa jurídica,

pelo nurlodo de

1 - apropriação direta, ityclusive em relação aos custos ., por MC10 de sistema de

contabilidade de custos inles;rada e coordenada com a escrituração,' ou

11 - raiá° ',topo,- cional, aplicando-se aos C:.1,1.5105, despesas e encargos (0111-1111 . ti a

fela(í10 pCFC01.1111a/ exristenie entre a receita bruta sujeita à incidência não-

cumulativa e a receita bruta total, aufei idas . ''' cada IllêS"
90 O método eleito pela pessoa . jurídica pata determinação do crédito,

na forma do § 8-`, seta aplicado consistentenwnte por todo o ano-calendát io e,

igualmente, adotado na aputação do crédito relativo à conti ibuição pata O

P1S/PASEP não-cumulativa, observadas as normas a ser cio editadas pela

Secretaria da Receita .1 i'edei ai

,. s 10. O valor dos (.r(Wilors apurados- de acordo com este artigo não Gol? 5111/11

receita bruta da pessoa jurídica, servindo sonicule para dedução do valor

devido da coo!; !inação

,,,ç 11 Sem prejuízo do aproveitamento dos créditos apurados na forma deste

artigo, as pessoas jurídicas que adquiram diretamente de pessoas .físicas

residentes no País produtos in imitira de origem vef.eial, classificados nas

posiçães 10.01 a 10.08 e 12 01, todos da Airill, que exerçam cumulativamente

as atividades de secai. , limpar, padronizar, armazenar e comercializar tais

jnodutos, poderão deduzir da COFIN,S" devida, relativamente às vendas

realizadas às pcs• .çüa S" jurídicas a que se refere o ,.s' 5 0, em cada período de

apuração, crédito presumido i-al(filado à allquota corrç.',spondente a 80%
(oitenta por cento) daquela prevista no (ui 2' ,sobre o valor de aquisição dos

referidos fil oclutos in 1101111 . 11. (Revogado pela Lei n' 10 295, de 2004)

12. Relativameníe ao et-édito presumido referido no 11. (Revogado pela Lei

„--.1',.,,,	 ..,././/
I..	

711: —10 1:21.::/1)/: 2:11(:.s 4) aquisições que servir ilv base mira calculo do créd,ito
. 	 presumido não poderá ser 5(1/71 1/01 ao que Vier a ser li.vado, .por especze

de produto, pela ..S`(:.cretaria da Receita rede; al — ,S7?r, e
,	 4
ir

(

• 1 it:	 II	 4 &cuia, ia da Receita Teih.Tal cypedirá os atos necessários para
-ti	 tegulamenta-lo

/

1$. 1)everá SCI es 1010(1(10 O crédito da COF/N,S' relativo a bens

adquiridos para revenda 01,1 utilizados C0100 illS11171,0S na prestação de SerVi(Yn e

00 produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, que

tenham sido /11/lados ou roubados, inutilizados ou deteriorados,

destruídos em sinistro ou, ainda, empregados em. outros produtos que tenham

tido a mesma destituição. (Incluído pela 1,ei ri' 10 865, de 2004)

14 Opcionalmente, o contribuinte poderá calcular o crédito de que trata o

inciso 111 do § rdeste (litigo, relativo à aquisição de máquinas e equipamentos.

destinados ao ativo imobilizado, no prazo de 4 (qual; o) 01105, mediante a

9



aplicação, a cada mês, das alíquolas !detidas no capta do ar/ 2" desta Lei

sobre o valor correspondente a 1148 (uni quarenta e oito avos) do valor de

aquisição do bem, de acordo com regulamentação da Secretaria da Receita

Federal. (Incluído pela Lei n.`) 10.865, de 2004)

15. O crédito, na hipótese de aquisição, para revenda, de papel imune
a impostos de que trata o ar! 150, inciso VI, alínea d da Constituição

Federal, quando destinado à impre.ssão de periódicos, seta determinado

mediante a aplicação da a//quota prevista no 2' do ai!. 2" desta Lei (Incluído

pela Lei n" 10 865, de 2004)

16, Opcionalmente, o contribuinte poderá calcular o uédito de que trata o
inciso III do	 1 ' de.ste artigo, relativo à aquisição de	 vasilhames

referidos no inciso IV- do ar! 51 desta Lei, destinados ao ativo imobilizado,

no prazo de 12 meses. à lazão de 1112 (um doze avos), ou, na hipótese de

opção pelo regime de tributação previsto no ar!. 52 desta Lei, poderá

creditar-se de 1112 (uni doze avos) do valor da contribuição incidente,

mediante alíquota especifica, na aquisição dos va,sithanies, de acot do com

regulamentação da Secretária da Receita l'ederal. (Incluindo pela Lei n"

10 925, de 2004).

17 Ressalvado o disposto no 2' deste artigo e nos	 1 ' a 3'
do art. 2' desta Lei, na aquisição de mercadoria produzida por

pessoa jurídica estabelecido' na Zona tranca de Manaus,

consoante projeto aprovado pelo Conselho de .4dmini5tração

Superintendência da Zona Franca de Manaus -	 RAMA, o

crédito será determinado mediante a aplicação da a//quota

de 4,6(,)(') (quatro inteiros e seis décimos por cento) e, na

situação de que trata a alínea 1) do inciso II do	 .5° do art.

2'de.sta Lei, mediante a aplicação da ai/quota de 7,60%') (sete

inteiros e sessenta centésimos por cento) (Redação dada pela Lei

ri" 1.1 307, de I910512006)

18 O ( . 1'édito, na hipótese de devolução dos produtos de que
traíam o.s	 l' e 2" do art. 2' desta Lei, .s et á determinado

mediante a aplicação das a/ignotas incidentes na venda sobre

o valor ou unidade de medida, conforme o caso, dos produtos

recebidos em devolução no 1716 (Incluído pela Lei	 11 051, de

2004)

1.9 4 empresa de serviço de transporte rodoviário de carga
que subcontt atar serviço de transporte de carga pt estado por:

(Incluído pela Lei n" 11.051, de 2004) •

1 -- pessoa física, transportador autónomo, poderá descontar, da

Colins devida em cada período de apuração, e r édito	 •„
presumido calculado sobre o valor dos pagamentos efetuados

[ror esses serviços, (Incluído pela Lei n(-) .1.1.05.1. de 2004)

11 - pessoa jurídica transportadora, optante pelo ,S1MPLES,

poderá descontar, da, Colins devida um cada período de	
\\‘\\

apuração, crédito calculado sobre o valor dos pagamentos

efetuados por esses serviços. (Incluído pela Lei 11:D	 051, de
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2004)

20 .Relativamente aos créditos referidos no	 /9 deste artigo,

seu montante sei á determinado mediante aplicação„ sobre o valor

dos mencionados pagamentos, de a//quota correspondente a 75%

(setenta e cinco por cento) daquela constante do art 2' desta Lei.

(Incluído pela Lei n' 1 051, de 2004)

21 Não innWPain o valor (1("1-S máquinas, equipamentos e outros
bens . fabricados pai (1 incorporação ao ativo imobilizado na !Orfila

do inciso VI do capai deste artigo os custos de que !ralam Os
incisos do	 2' deste artigo (Incluído pela Lei n.`" 11.196, de

21 I I 1 12005)

Da leitura desses dispositivos, obseiva-se que os parágrafos l' a 7', da lei n"
10,6.37, de 2002, tratam dos chamados créditos básicos de PIS, enquanto os parágrafos !,

e 4', do ad .3 da 1 ei n" .10 833, de 2003, tratam dos crédito.s básicos, da Cotins, créditos

esses que eram (e são) passíveis de utilização na dedução de débitos das

respectivas contribuições, além de poderem ser utilizados em compensação com débitos dc
PIS e ('o fins apurados em operações no mercado interno, bem como com dé,bilos de outros
tributos ou contribuições, e pedidos de res sor cimento em dinheiro, observados os artigos
21 e 22 da IN SRA ," ri' 600, de 2005.

Por outro lado, os pauigrafos 5' a 12 do art .3', da Lei IV 10,833, de, 2004, que
li aI ava dos chamados cH'eillOS• presumidos, dispunha que Os mcneiona.dos créditos
seriam utilizados para dedução do valor devido, seja de Cotins, seja de PIS, mas não
previa a sua utilização para compensação ou ressarcimento.

Ao regulamentar o assunto, a Insbução Normativa (IN) SRF n° 404, de 1.2 de
março de 2004, dispôs, em seu artigo 10, que os créditos presumidos somente poderiam ser

utilizados para dedução do valor devido da contribuição:

.4r1 10. Sem prejuízo do aproveitamento dos' créditos apurado.s.

na . firma do art (`';', as pessoas jurídicas que produzam

me; cadorias de origem animal ou vegetal classilicachis nos

capítulos 2 a 4, 8 a 1 2 e 2$, e nos códigos 01 0$, 01 05,
. 0504 00, 0701.90 00, 0702 00 00, 0706 10 00, 07 08,

0709 90, 07 10, 07 1.2 a 07 14, /507 a 15.1 . 1, 1515.2,

ffik

1516.20 00, 15 17, 1 701 11.00, 1 701 99.00, 1702.90 00, 18 03,
1804.00.00, 180.5 00 00, 20 09, 2101 11/0 e 2209 00 00, todos
da Nomenelatu.ra Comum do Afercosul (NC -44), destinados à

alimentação humana ou animal, podem deduzir da (...'ojins não-

cumulativa, devida em cada período de apuração, crédito

presumido, calculado sobre o valor dos bens e serviços referidos
na alínea "b" do inciso I do caput do a; t. 82, adquiridos, no

mesmo período, cl;' essoas físicas residentes no País..

Na apuração do ci édito presumido de que trata este artigo

aplica-se. ,s'obru o valor dus mencionadas aquisições, a (li/quota
• dc 6,0N"i..

11



22 O valor dos créditos apurados de acordo com este

ai figo não constitui receita Inata da pessoa .juridica,

s vi tido somente par a dedução do valor devido da

contribuição

Corroborando essas disposições, mostra-se pertinente registrar as determinações

contidas no Ato Deetaratório Interpretativo n° 15, de 22 dc dezembro de 2005, que dispõe

sobre o crédito presumido de que trata a Lei n" 1011 25, de 2004, arts 8' e 15, e sobre o crédito

relativo à aquisição de embalagens, de que trata a Lei n" 10,833, de 2003,iii 51, §§ 3' e 4 a
seguir transcrito, que se aplica retroativamente, visto tratar-se de ato interpretativo:

O Skel?1,,'7ÁR/0 DA RECEITA FEDERAL, no uso da ali ibuição

que lhe confete o inciso Hl do art 230 do Regimento Interno da

,S'ecívtatia da Receita l'ederal, aprovado pela Portaria MT

n") 30, de 25 de fevereiro c-4. 2005, e tendo em vista o disposto

na Lei n' 10.637, de .30 de dezembro de 2002, art 3 0 e art. 5,

inciso 1.1, eNc>. 2, na Lei n" 10 833, de 29 de dezembro de
2003, art. 6,	 2°, e art. 51,	 V) e 4, Lei n' 10 925, de 2$ de

julho de 2004, arts 8' e .15, e da Lei n" 11 116 de 18 de maio de

2005, art. 16, e o que consta do processo n" 10168 004233/2005.-

45, declat a

Ari 1' O valor do crédito presumido previ,sto na Lei n'

10 925, de 2004, uris 8" e 15, somente pode sei HiillIttd0

par HE deduzir da Contribuição para o PLYPasep e da

Contribuição pa ia o Pinanciamento da Seguridade Social

(Cofins) apuradas no regime de incidência não-cumulativa

Ai! 2' O valor do crédito Itresumido relendo no art. 1' não pode

ser objeto de compensação ou de ressarciniento, de que trata a

Lei n'10.637, de 2002, art. 5', Y) 1', inciso II, e ‘ ,2`), da Lei
n'l0 833, de 2003, art.. 6", ,7 I', inciso II, e 7 2', e a Lei n°11.116,
de 200.5, ar!. 16

Ari 3' O valor do crédito relativo à aquisição de embalagens,

previsto na Lei n' 10.833, de 2003, art 51, ,0 3' e 4, não pode
ser objeto de ressarcimento, de que trata a Lei n" 10.637, de

2002, art. 5(), 2' a Lei 17 u 10 833, de 2003, art.. 6'1 2', e a Lei 11"

11 116, de 2005, art 16.

JORGE ANIONIO DEHERIMCEIID

Ainda corroborando aquele entendimento, transcreve-se o art. 16, da Lei n'	 \yri
l 1 116, de 2005:

Ar!, 16 O saldo (redor da C'ontribuição para o PIS / Pascp e da Cofins

apurado na fOrma do art. 3' das 1,ei,s n's 10 637, de 30 de ,
dezembro de 2002, e 10 833, de 29 de dezembro de 2003, e do

uri 15 da Lei n' 10.865, de 30 de abril de 2004, acumulado ao

final de cada trimestre do ano-calendário em virtude do

disposto no art 17 da Lei n" 11 033, de 21 de dezembro de 2004,

poderá .ser objeto de:

1 - compensação com débitos próprios, vencidos. ou vincendos,

12
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I C/ali -VOS ti ti ibute.)s c,ymtribuicoes administrados pela ,S'eci ciaria
da Receita Federal, observada a legislação especifica (71.-dieável à

matéria,- ou

11 - pedido de ressai cimento em dinheiro, observada a legislação
específica aplicável à nuttc'Tia

ParágiafO único. Relativamente ao saldo eiedor acumulado a
partir de 9 de agosto de .200-1 até o Ultimo trimesur-ealendário
antcrioí 00 de publicação desta lei, a compensação ou
pedido de essarcimento poderá ser efetuado a partir da

promulgação desta lei

Por sei pertinente ao assunto, são nanseritos, ainda, trechos da IN IZUR n" 563,
de 2005, que, altei ando a IN SIZF n' 460, de .2004, regulou, entre outros, o enfocado at I: 16 da
Lei n  1 1 .116, de 2005:

Instrução Normativa RIÏR 0 0563, de 23/08/2005

Alteia a Insti tição Normativa SRL 0" 460, de 18 de outubro de 2004

SECRETÁRIO-CER.AL 1:11 RECEITA FEDERAL DO BRA,S11.,

tendo	 vista o disposto no ( ,) art. 17 da Lei n' 11..033, de
21 de dezembro de 2001, e no ar/l6 da Lei n' 11 116, de 18

de maio de 200,5, iesolve

Art. I' Os cais. 21, 22, $0,	 2', 41, 47 e 50 da Instrução

N0;01(.101)(1 ,SWI' „o 460, de 18 de outubro de 2004, passam a
ar gorar com a .seguinte redação.

(L:01141'ENS/1	 E R E„SSA R CIMEN TO DE CRE'Dir0,5'1.)A

CONIRIBUIGTO PARA O PIS PA SEI' E DA (.."0171111S

Art. 21. Os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da
Cofias apurados na foi ma do art 3' das Leis n's 10 637, de $0

de dezembro de 2002, c 10.833, de 29 de dezembro de 2003, que
não puderem ser utilizados na dedução de débitos das respectivas

contribuições ,poderão „ser utilizados na compensação de

débitos próprios, vencidos ou vineendos, relativos a tributos e

contribuições de que trata esta Instrução Normativa,

decorrentes

- de custos, de.spesas c encargos vinculados às vendas
efetuadas- coin susperrsão, isenção, O//quota zero ou não-

ine idêneia, quando acumulados ao final de cada trimestre do

ano-calendái10,

4 0 O dispOSÍO PIO inciso II do capta aplica-se-

! - ao saldo credor acumulado a partir de 9 de agosto de 2004

até o final do primeiro trimestre-calendário de 2005, que

poderá .sof utilizado para compensação a ser efc'duada a partir

13



de 19 de maio de 2005:

Ar! 22 Us créditos a que ,se refc'i eM 0.5 1)1(1505 1 e 11 do caput

do ai!. 21, acumulados ao final de cada trimestre do (1110-

calendário, poderão ser objeto de re.s,sai cimento

,- 1' Relativamente ao inciso I.1 do capuz do art 21, o pedido dc

reswircimento i(J ('-iente ao saldo credor acumulado a partir de 9

de agoto de 2004 até o final do pi imeiro trimestre-calendário de

2005 poderá .ser cieluado a partir de 19 de maio de 2005

Portanto, os créditos decorrentes de aquisições pelas empresas

agi °industriais, de pessoas físicas, de produtos de origem animal não podem ser

utilizados em compensação ou pedido de ressarcimento, eis que se tratam de

crddi/os presumidos e não de erédit(n básicos, ou seja, o crédito presumido

cventuahnente apurado com base no § 5 0 do art. 3 0 da 1,ei ir  10 833, de 2003,

somente poderia ser utilizado mira dedução da Cofins devida em cada período

de apuração, na forma das disposições do § 2 0 do art. 10, da IN SRF n"

404, de 2004, não havendo na legislação qualquer previsão para se efetuasse

a compensação ou o ressarcimento do mesmo

Ao se manifestar sobre as aquisições cujo pagamento não teria sido

comprovado, a recorrente mencionou apenas que a aquisição feita de Luiz Alberto Bisonhin

se trata de uma nota fiscal representativa da aquisição de diversos produtores que foi ern i tida

em seu nome, por orientação da Receita Estadual.

A não aceitação do calculo de créditos sobre aquisições não comprovadas no

período em questão, diz respeito à aquisição registrada em nome de Sergio Lopes, cujo

pagamento não foi encontrado, tendo a própria contribuinte inldrmado à 11 102, que se tratava

de uma reposição de mel

Tem-se, assim, que não poderia ser calculado crédito em relação a esse produto,

visto que não se tratava de uma aquisição, mas de simples reposição, que infere-se que seja

referente a unia aquisição anteriormente efetuada, entretanto, conforme consta na legislação

supra, o crédito somente pode ser calculado sobre a aquisição de insumos na labricacão

de 1produtos destinados a venda, não havendo previsão de, cálculo de crédito sobre outras

entradas de insumos.

Portanto não pode ser admitid, o cálculo de créditos sobre entradas de irisamos

que não representem aquisições comprow das. /

/

Por todo o expolo:///A c.,sgar provimento ao recurso

Carlosf,e r. -éj ,/ ' : ,"artins de Lima,

j
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